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CAIXAS ECONÔMICAS FEDERAIS*
As Caixas Econômicas Federais são entidades que, pela tradição no sistema jurídico-administrativo brasileiro, sempre integraram a administração indireta estatal, descentralizando serviços de poupança e de investimentos imobiliários no tocante a casas próprias e casas populares.

A fim de distingui-las de outros institutos particulares de crédito, o Decreto n.o 11.820, de 15/12/1916, aliou às palavras caixa econômica o qualificativo de federal, passando tais entes a serem pessoas jurídicas de direitos público interno.

Pelo Decreto n.o 22.427, de 19/6/1934, regulamentaram-se organicamente as Caixas Econômicas Federais, ganhando autonomia de gestão administrativa e tendo em vista objetivos de receber depósitos populares como reservas de capitais, inclusive com a finalidade de desenvolver e facilitar a circulação da riqueza.

Desde sua reformulação em 1934 (Dec. n.o 22.427, arts. 14, 26 e 27), passaram a ser conceituadas como autarquias administrativas em virtude de administração independente (indireta), patrimônio autônomo e competência específica definida, tanto no sentido de gestão interna como também de relações externas.

Por força do Decreto-lei n.o 759 (art. 1.o), de 12/8/1969, ficou o Poder Executivo autorizado (reformulando a estrutura básica) a constituir a CEF, como instituição financeira sob a forma de empresa pública, ente dotado de personalidade jurídica de direito privado vinculado ao Ministério da Fazenda.

Praticamente, unificando-se as Caixas Econômicas Federais, antes organizadas autarquicamente num regime jurídico-administrativo de processo federal, continuaram elas como entidades privadas financeiras integradas no sistema de administração indireta estatal, já agora sob a égide do Decreto-lei n.o 200 (arts. 4.°, c, e 5.°, lI), de 25/2/1967.

São tarefas finalísticas operacionais da CEF:

a)
receber depósitos sob todos os títulos e formas autorizadas na legislação em vigor, garantidos pela União Federal, em especial os de economia popular para incentivo dos hábitos de poupança;

b)
receber depósitos judiciais em dinheiro ou valores, relativos a processos de competência da Justiça Federal, depósitos esses sujeitos às normas da legislação em vigor;

c)
receber, com exclusividade, os depósitos disponíveis do Serviço de Assistência e Seguro Social dos Economiários;

d)
conceder empréstimos e financiamentos sob todas as formas autorizadas, cooperando subsidiariamente com entidades de direito público e privado na solução dos problemas do bem-estar social;

e)
no setor habitacional, como sociedade de crédito imobiliário e principal agente do BNH (autarquia e depois empresa pública), promover a aquisição da casa própria;

f)
exercer o monopólio das operações sobre penhores civis, em caráter permanente e de continuidade;

g)
prestar serviços que se adaptem à sua estrutura de natureza financeira, delegados pelo Governo Federal ou através de convênio com outras entidades ou empresas de direito público ou privado.

Além de explorar a Loteria Federal do Brasil e a Loteria Esportiva Federal, a CEF, de acordo com a legislação pertinente, poderá realizar quaisquer outras operações no mercado financeiro e de capitais a nível interno ou externo.

No Brasil não se admitem Caixas Econômicas privadas ou particulares, ou seja, surgidas de iniciativa privatística. Todavia, nas áreas públicas estaduais, permanecem com sucesso entidades assemelhadas, mantidas por alguns Estados federados.
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